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PROCESSO LICITATÓRIO N° 98/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 29/2020
JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(ART. 24, IV, LEI 8.666/93)

1 – OBJETO

1.1 - A presente dispensa de licitação tem como objeto a aquisição de reservatório de água e tubos para subsidiar a implantação de rede de água na propriedade de Nacor Marchesan, para beneficiar grupo de cinco famílias na saída para Linha Alegre, nos termos da Lei Municipal 1673/2018 e Decreto 2172/2020, que declara situação emergencial por estiagem.

2 - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

2.1 - A aquisição de reservatório de água e tubos para subsidiar a implantação de rede de água se faz necessária em virtude do que dispõem a Lei 1673/2018 e o Decreto 2171/2020, que declara a situação emergencial em virtude na estiagem no Município de Descanso/SC, no intuito de proporcionar para beneficiar grupo de cinco famílias na saída para Linha Alegre, nos termos da Lei Municipal 1673/2018 e Decreto 2172/2020, que declara situação emergencial por estiagem. Diante do que dispõe o artigo 24, IV, da Lei 8.666/93, possível a dispensa de licitação 

Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos.
2.2 - Na presente situação, considerando a estiagem que afeta o município de Descanso no período, atestada pelo COMDEC- Conselho Municipal de Defesa Civil na ata n. 72/2020, de 06 de outubro de 2020 e a baixa precipitação pluviométrica decorrente da falta de chuvas, que causa baixa significativa dos mananciais de água no Município de Descanso, atestada pela EPAGRI, notória a necessidade de adoção, pelo Poder Público, de medidas que possibilitem, dentre outras, a distribuição de água.

2.3 - Nesse sentido, a Lei Municipal nº 1673/2018 autoriza, em seu artigo 65, que o Município de Descanso subsidie a implantação de redes de água para grupos de famílias das comunidades rurais quando estas apresentarem carência no abastecimento, podendo, inclusive, efetuar ou contratar serviços de levantamento e execução de trabalhos para implantação e distribuição de água, através de subsídio em serviços e materiais com recursos próprios ou através de convênios e projetos.

2.4 – Importante frisar que são requisitados os produtos com as respectivas especificações porque objetivam a maior durabilidade e o armazenamento de quantidade de água suficiente para o abastecimento das cinco famílias. Além disso, a instalação na propriedade do Sr. Nacor Marchesan decorre do fato de que é o ponto com terreno mais alto que, em função da perfuração de poço artesiano particular, permite a melhor distribuição de água para as demais famílias a serem beneficiadas. 

2.5 - Considerando a urgência na contratação, em virtude da situação de emergência decretada, configurada a hipótese de dispensa de licitação, nos termos do já citado art. 24, IV, da Lei 8.666/93.

2.6 - Contudo, o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único, estabelece:

“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço; 

IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”

275 - Os atos em que se realize a dispensa de licitação são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato, dito discricionário, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato, dada a sua importância e necessidade extrema de idoneidade.

3 – DA CONTRATANTE

3.1 - MUNICÍPIO DE DESCANSO – PREFEITURA, Pessoa Jurídica de Direito Público, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 83.026.138/0001-97, com sede na Avenida Marechal Deodoro, n° 146, centro, Descanso/SC.

4 – DO CONTRATADO

4.1 – AGROPECUÁRIA TRIFEL LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.787.541/0001-74, com sede da Rua Thomas Koproski, nº 135, centro, Descanso/SC.
5 – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR/EXECUTANTE

5.1 - Realizada pesquisa de preço, com fornecedores da área objeto da presente dispensa, a empresa AGROPECUÁRIA TRIFEL LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.787.541/0001-74, apresentou o menor valor para o objeto a ser contratado, diga-se, R$ 9.760,00 (nove mil, setecentos e sessenta reais), conforme abaixo especificado.

5.2 - Especificação:

	Item
	Quant.
	Und.
	Especificações do objeto
	R$ Unitário
	R$ Total

	1
	1
	Und.
	Reservatório para água em polietileno, capacidade 20.000 litros, tipo cisterna, como tampa rosqueável e vedação total. Acompanha conexões para instalação.
	8.950,00
	8.950,00

	2
	120
	Metros
	Tubo soldável 40mm.
	6,75
	810,00

	TOTAL R$ 9.760,00


6 – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DOS PRAZOS:

6.1- O contratado deverá proceder a entrega de forma IMEDIATA, após o recebimento da Autorização de Fornecimento, devendo entregar o objeto no local indicado pelo responsável. 
6.2 - Os preços cotados não serão reajustados.

7 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será efetuado na semana subsequente à entrega, mediante a apresentação da Nota Fiscal, desde que esteja em condições de liquidação e pagamento. Consigne-se que serão efetuadas as retenções de tributos, quando couber, nos termos da legislação vigente.

7.2 - Juntamente da nota fiscal, a contratada deverá apresentar relatório dos serviços prestados para a aprovação, entregando-o até o último dia útil de cada mês.

8 – DA DESPESA
8.1 - Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento vigente, classificadas e codificadas:  10.15.2.035.3.3.90.00.00.00.00.00 (500/2020)
9 - DA HABILITAÇÃO

9.1 - A empresa contratada apresentou a seguinte documentação para comprovação de habilitação jurídica e regularidade fiscal, conforme exigências do art. 27 da Lei 8.666/93, especialmente:


a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) Prova da regularidade conjunta para com a Fazenda Federal, União e Previdência (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

f) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com as prerrogativas da Lei 12.440/11, com validade;

9.2 - Tendo em vista o que dispõe a Emenda Constitucional 106, de 07 de maio de 2020, em seu artigo 3°, parágrafo único, durante a vigência da calamidade pública nacional reconhecida pelo Congresso Nacional, o disposto no §3°, do artigo 195, da Constituição Federal, que trata da exigência de regularidade com a seguridade social, não será aplicado para fins de contratação com o Poder Público. Desta forma, não será critério de inabilitação a ausência da certidão exigida pelo item 9.1, “b”, vale dizer, de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

9.3. Ressalte-se que os documentos necessários à habilitação do proponente deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando não se tratarem de documentos expedidos pela internet e que possuam autenticação digital.   

10 - CONCLUSÃO 

Tendo em vista os itens em epígrafe, remeta-se para elaboração de parecer jurídico, no que tange à possibilidade de contratação por dispensa de licitação, para posterior ratificação pela autoridade competente.

  Descanso, 19 de outubro de 2020.

________________________

IVAN RECH
Secretário de Agricultura

Matrícula 3559

Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica.

__________________________

ROGÉRIO DE LEMES
OAB/SC-21.018

Assessor Jurídico
____________________________________________________________________________________________
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